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CONSELHO PLENO

1.    RELATÓRIO

O representante legal da Entidade Mantenedora Instituto de Ensino Charles Darwin e Diretor do Centro Educacional Charles Darwin, com sede em Taboão -São Bernardo do Campo, pelo ofício datado de 10 de março de 1999 solicita deste colegiado o “credenciamento de seu curso do Ensino Supletivo a Distância nas funções de Suplência de 1º e 2º graus”[sic], nos termos da Deliberação CEE  nº 11/98. Este curso foi inicialmente aprovado em 1996 pela 1ª Delegacia de Ensino de São Bernardo do Campo. Pedido de diligência deste Conselho foi encaminhado ao Diretor do Centro para dar cumprimento às exigências previstas no artigo 5º da Deliberação nº 11/98. Em novo ofício, datado de 25 de maio de 1999, foram atendidas e anexadas ao processo as novas informações demandadas.

O Centro Educacional Charles Darwin oferece cursos desde 1984, tendo começado com Educação de Jovens e Adultos nos Cursos Supletivos, correspondentes aos quatro últimos anos do Ensino Fundamental. Em 1993 obteve autorização para oferecer Ensino Médio na  Modalidade Normal, em 1996 começou a oferecer Educação a Distância do Ensino Fundamental e Médio, modalidade Suplência e em 1997 iniciou o curso de Educação Básica com Ensino Fundamental e Médio.

O projeto educativo do curso é basicamente o apresentado à 1ª Delegacia de Ensino de São Bernardo do Campo, acrescido das informações exigidas pelo artigo 5º da Deliberação nº 11/98. Por essas novas informações, fica-se sabendo que a instituição possui 11 salas (fls. 40); no entanto, a instituição informou aos especialistas que a visitaram que atende os alunos do curso a distância na biblioteca. Não houve preocupação da instituição em atualizar seu projeto educativo inicial e adequá-lo com mais criatividade ao espírito da nova LDB. 

Quanto ao material didático do curso e meios utilizados, a instituição informa:

“O Ensino Supletivo a Distância utilizará, preponderantemente, a metodologia do Ensino Modular, pois os módulos operacionalizam com mais viabilidade o processo de autodidaxia do estudante, ou permite-lhe mais clareza no defrontante [sic] das etapas a vencer.

“O ‘ensino modular’ é o atendimento individualizado através da motivação. O apoio e a orientação são efetivos e continuados, com comparecimentos constantes do aluno pelo sistema de monitoria, tutoria ou orientação pela aprendizagem [sic], sob responsabilidade dos professores dos componentes curriculares, recebimento de materiais impressos (apostilas), indicação de livros, sob a forma de estudos dirigidos supervisionados e instruções programadas (fls.47).”

Quanto ao sistema de avaliação da aprendizagem, promoção e recuperação, a instituição apresenta uma série de informações relevantes, mas não explicita como serão feitas as avaliações. (fls. 48-49).

Nas folhas 45 a 47, a instituição informa sobre a qualificação do pessoal técnico e docente da escola. Fica evidente pelos quadros apresentados que esse pessoal tem qualificação legal para atuar numa escola regular, não apresentando nenhuma formação especializada para desempenhar-se com razoável proficiência num curso a distância.

A comissão de especialistas designada por esse Conselho para analisar o pedido e verificar in loco a capacidade institucional da interessada, nos temos do artigo 6º da Deliberação CEE nº 11/98, escreve em seu relatório:

“O aluno recebe as apostilas no ato da matrícula. Só terá orientações se solicitar, caso contrário fará apenas as provas. Essas provas são efetuadas a partir das solicitações dos alunos. As solicitações para orientações sobre as dúvidas, em geral, são poucas. Em algumas disciplinas nem existem.

“O material (apostilas), apesar  de conter a programação indicada nos currículos oficiais, apresenta conteúdos distribuídos nos moldes de livro didático, com uma linguagem inadequada para um estudo solitário. Não se observa uma preocupação com a integração entre as disciplinas e com a aprendizagem do aluno. O material, segundo informação do diretor, foi elaborado por professores da escola, mas não encontramos registros nas apostilas sobre seus autores. A escola não dispõe de outros tipos de material para essa formação, a não ser essas apostilas” (fls. 17, do Roteiro para Análise dos Projetos de Educação a Distância).

Após algumas considerações, a comissão de especialistas conclui:

“A partir do que foi possível constatar através da leitura do processo e das observações realizadas, pode-se afirmar que a escola vem oferecendo aos alunos: material instrucional (somente apostilas), oportunidades eventuais aos alunos para revisão de suas dúvidas, momentos para realização de provas e certificação de conclusão de curso. Confrontando o que pudemos constatar com os critérios mínimos para o funcionamento de um curso de educação a distância, entendemos, salvo equívoco, que o trabalho da escola com esses 18 alunos não se caracteriza como educação a distância. Portanto, esta Comissão manifesta-se pelo indeferimento da solicitação de credenciamento do Curso.

No Parecer  CEE  nº 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco destaca os requisitos essenciais para a aprovação de Projetos de Educação a Distância, quais sejam: a proposta pedagógica, o material didático e a avaliação. E acrescenta:

“Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE nº 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma  integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudo autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado.”

Ainda em relação ao material didático, a Deliberação CEE nº 11/98 define, no seu artigo 2º , educação a distância como “uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação.” Isso indica que a qualidade e a variedade do material didático são essenciais na modalidade de educação a distância.

A esses requisitos acrescentamos a qualificação adequada da equipe pedagógica, não para exercer o papel convencional do ensino presencial, mas para produzir e/ou adaptar material didático para o ensino a distância e para exercer o papel de tutor ou monitor dos alunos, num contexto individualizado ou de pequenos grupos.

Tendo em vista a análise do presente processo e as considerações anteriores, constata-se que a proposta pedagógica da instituição não se pode caracterizar como um Projeto de Educação a Distância, configurando-se muito mais como um curso supletivo presencial, com freqüência livre. O material didático em nada se diferencia dos recursos instrucionais de um curso presencial, não apresentando características de materiais didáticos apropriados ao estudo independente e ao ensino a distância. A avaliação dos alunos consiste em provas tradicionais ao final de cada módulo. A equipe pedagógica não possui a devida formação especializada para desenvolver um projeto de educação a distância.

Diante do exposto, o pedido com as características apresentadas não atende aos requisitos da Deliberação CEE nº 11/98 para ser aprovado. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Indeferem-se os pedidos de credenciamento e autorização para oferecer cursos a distância de ensino supletivo fundamental, médio e de educação profissional em nível técnico formulados pelo Centro Charles Darwin.

2.2 Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Escola deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos.

2.3 A Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo deverá:

a) no prazo de 5 dias úteis, a contar da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrículas da Instituição;

b) acompanhar a conclusão dos estudos dos alunos matriculados até a data da publicação do presente Parecer;

c) tomar as demais providências cabíveis, enviando relatórios a este Conselho.

2.4 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interessado, à Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 21 de julho de 1999

a) Conselheiro José Camilo dos Santos Filho



       Relator

3. DECISÃO DAS CÂMARAS
As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam como seu, o Parecer da Comissão Especial.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Heraldo Marelim Vianna, Hubert Alquéres, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marta Wolak Grosbaum, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Ensino Fundamental, em 28 de julho de 1999.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão
                 Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão Especial, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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